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 A “defesa do consumidor” foi instituída na Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 tanto como um direito fundamental (art. 5º,
inciso XXXII), quanto com um dos princípios norteadores da ordem
econômica (art. 170, inciso V).
 
 O principal diploma normativo que trata das relações de consumo no
âmbito infraconstitucional é a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que
instituiu o Código de Defesa do Consumidor (CDC), inaugurando no Brasil
um verdadeiro microssistema normativo de proteção e defesa do
consumidor. Esse Código estabelece princípios, direitos e deveres para
proteger o consumidor, que é considerado a parte mais vulnerável na relação
de consumo.

 A defesa do consumidor pode ser concretizada a partir da tutela individual
ou coletiva, sendo que esta última tem um maior potencial de efetividade em
razão de sua capacidade de abranger uma grande quantidade de pessoas com
uma só ação.

 Uma única violação a determinados direitos do consumidor pode ensejar
uma tripla responsabilização dos fornecedores, a saber, no âmbito civil,
penal e administrativo. O primeiro diz respeito geralmente ao pagamento de
uma indenização, a título de reparação civil por um dano causado. O
segundo é voltada para os casos em que o próprio Código de Defesa do
Consumidor ou outra disposição normativa define como crime contra as
relações de consumo. O terceiro é pode ser visualizado na atuação dos
órgãos que possuem poder de polícia para aplicaram sanções
administrativas, a exemplo dos PROCONs.

 Com a evolução do mercado e o crescimento das transações digitais, o
Direito das Relações de Consumo também enfrenta novos desafios, como a
regulamentação do comércio eletrônico, a proteção de dados e o
superendividamento dos consumidores. Dessa forma, esse ramo do Direito
busca continuamente adaptar-se às mudanças econômicas e tecnológicas,
garantindo proteção e equilíbrio nas relações de consumo.
 Nesse contexto, justifica-se a Edição Especial denominada "Constituição,
Ordem Econômica e Relações de Consumo" para a Revista do Programa de
Pós-Graduação em Direito da UFRN, denominada Revista Digital
Constituição e Garantia de Direitos (RDCGD).

Editorial

Fabrício Germano Alves
Editor Adjunto
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